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PREFEITURA MUNICIPAL DÊ ÂlTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Àv. Joâo XXlll, s/N - cêntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

ATA DÊ REGISTRO DE PREçO N. OíI/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si ceiebÍam
o I\,lUNICIPIO DF ALTO AI ECRT DO PINDARF/[IA POÍ
intermédio da SEcREÍARIA MUNIcIPAL DE SAUDE
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ ê a empÍesâ O C E
ÍORRES LTDA. CNPJ N" 50 979 92710001-93, tendo
por obieto RêgisÍo de Preços paía Futura ê Evenlual
ConlÍataçáo de Pessoa Jurídica para o Fomecimenlo
Equipamentos Hospilalares, LaboÍatoriats e
Terapéulicos. dê inleresse da SecretaÍia Municlpal de
Saúdê do I\,4unicipio de Alto Alegre do Pindâé/ÀrA.

Ô MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA, AiTAVéS dA SECREÍARIÂ MUNICIPAL DE
SAÚOE, sediada na sediada na Av Joáo Xxlll. S/N - Centro Allo Alegre do Pindare/MA CNPJ N"
01612 832nOA1-21. com obêdiêncrâ geral a Lei n'10.520 de 1710712002, pelos Decretos no

10.o24t2019 de 2OlOgl2Oí 9, no 7.8922013 e subsidiariamênte pêla Lei n'8.666 de 2í106/í993 (e suâs
alteÍaçõês posleriores), nesle alo represenlado respeclivamenle pela sua SecÍêláía llrunicipal dê Saúde
Síâ THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA brêsrle ra. Poriadora do RG n" 36252852008-0/SSP-[,44 e
inscrila no CPF sob o n" 050 978 283-30. doravantê denomrnâdo CONTRATANTE. e de outro lado a
eÍnpresa O C E TORRES LTDA, CNPJ N0 50.979.927/000'1 -93 com sede ne Av Zequinha Freire. n"
5795. SALA 01 02 03 Uruguar. Teresrna - Pl CEP] 64073020 representado lêgâLmenie poÍ ODISMIR
COSÍA ESTEVES ÍoRRES, brasr eiÍo , solteiro CPF n" 010 980 783_90, e seu valor registrado 

-na
cláusula segunda desta ata, considerando o lulgamento da licúâÇáo na modalidade PREGAO
ELETRÔNICO SRP N' 043/2023, Processo no 463/2023. bem como a class fcaçéo da proposla e a
respectiva hornologação, RÉSOLVEM registrar o preço da eÍnpresa. nas quantrdades estimadas anuais,
de acoÍdo coÍn a classrÍicêÇáo por ela alcançada no item alendêndo âs condições prevl§lâs no

lnslrumenlo Convocatóro. Termo de Referênc a e seus ánexos e as constantes desla Ata de RegisÍo de
Píeços para íormaçáo do SISÍEMA DE REGISTRO OE PREçOS - SRP deslinado ã contÍataçóês flturas
sujêitando-se as parles às normâs conslânles das Lêis e Decretos supÍâcitados e êm conformidade com
as drsposições a seguiÍ

CLAUSULA PRIMEIRÂ . DO OBJETO

1.1. O oblêto l[4EolATO do presente instrumenlo é de registrar o pÍeço unitáÍio obtido nâ licitaçáo
PREGÃO ÊLETRÔNlco SRP n. 043/2023 enquanto o objelo iúEDIATO será o Registro dê Preços
para Futura ê Eventual Contratação de Pessoa Juíidica para o Fornêcimênto Equipamentos
Hospitâlârês, Laboratoriais ê Terapéuticos, dê interesse da Secretâria Municipal dê Saúd€ do
Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA constantes do êludrdo Termo de ReíeÍênc6 que

acoÍnpanhou o Editalda clada lcitaçáo e que ora o Lntegrâ.

CLÀUSULA SEGUNDA . DA CLASSIFICAÇÀO

2.1. Planilhâ Demonstrativa de PreÇos-

DA EMPRESA
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE AIIO ATÉGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
c NPJ: 01.612.8320001 -21

3 1 Para a prêsente contratação fol instaurado pÍocedimento licitatóno com íundamento nâs Lêis n0

10 520102 e n'8 666/93 e nos DecÍetos no 7 892/2013. n''t0024D019
3 2 RegulaÍmenle convocado paÍa r'etÍar a solicrtaçâo de empenho. o lornecedor cumpÍÍá Íâzê-lo no
píazo máximode 03 ítíêsl dias, prorrogávelpor uma única vez. se houveÍ juslrficâtiva aceiia pelo PMAAP,
suteitando-s€ às penalidades legalmenteestãbêlêêrdas
3 3 O íornecêdoÍ íicâ incumbido de âpresenter procurâçáo contrâto social, carta de pÍeposiçáo ou
documênto êqui!ãlenle (oíigrnal ou ópia autenticada), que designe expressâmenle o sar rêpresenlante
habilitado para Íelirada da solicitaÉo de empenho
34 A essinatuÍa de recêbrmento noverso da solrc[eção de empenho ou a âssinâlurâ na Atâ de Registro
de Preços sl,pÍe a necessidâde dê convocaÇáo

CúUSUL49!4BIA:QAJAqDÉ!44IA!! EE§ErEe SE ?EEçg-s_
4.í- O regrstÍo de preço constânle desia Aia. Írrmada enlre a PMAAP ê â êmpresâ que apresentaÍ a
proposta classificada em 1o lugaí em consequência do presente cerlame têíá valdade pelo prazo de
12(doze) meses conlados â paniÍ da âssinatLrÍa da ARP pelo Ordenâdor de Dêspesas e a classificadâ
em primêiro lugar.
4.2- Durânte o prazo de validede da ARP os órgáos signatários náo íicaÍáo obrigados a adquirir ôs
materiars exclusivamenle pêlo SRP podendo realizar novâ licilaçáo quando julgar oportuno e
conveniêntê, ou mesmo procederàs âquisiçôes por dispensa ou inexrgibilidadê, seíorocaso, nos termos
da legislaÇão vigente, náo cabêndo qualquer lipo de rêcuÍso ou indenizaÇão às empresas signatánês do
SRP
4.3. Na hipóiese do ltem 4.2. caso o preço Íesultante da lEitação, dispensâ ou inexrgrbrlidade seja iguêl
ou superiorao conslanle no Srstêma de Registro de PÍeços. o órgão ílcê obÍigâdo a adquÍÍos malerials

JUnto á empÍesâ signaláfla deste lnstrumenlo ers que esta tem o drÍeiio de pÍeíeÍência
4.4. A partirda vrgêncra daAla de Regrstro de Prêços. o Íornêcedorse obrrgê a cumpÍiÍ naÍntegra,lodas
as condições eslabelecrdas. ficândo suieito. nclusive. às penalidades pelo descumpÍrmento de qualquer

CúUSULA QUINTA . OA ADMINISTRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.í. A GêÍência da Ata de Reg stro dê PreÇos fcêrá a caBo da PI\,AAP coníome Oecreto Municipal
correspondênle nos termos das normas que regem ê maléna ê normatizaÇóes internas
5.2, A Ata de Regislro de PÍeços oriundâ deste cerlame durante suâ vEência. desde que pÍeviamente
aulonzâda pêlo órgáo geíenciador podeÍá ser uli izeda por órgáos e entrdâdes da AdminrstrêÉo.
5.3, Osórgãosou êntidades rnteÍessados nâ utiJrzâçáo dâAla de Registro dê Prêços deveÍão encam in haí
solictaÇáo previa ao órgão gerencrador/DeparlaÍrentoAdminrstrativo
5.4. A utilizaçâo dêsta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes
prêssupostos:
a) Náo comprometrmenlo da capacidade operacional do ÍoÍnecedoÍ;
b) Anuênca expressa do fornecedor.
c) Nào excêdêr a 50% (cinquenta por cento)dos quantlâtivos do lote do insirumento convocaiório
5.5 O quantiiativo decorrênte das adesôês à ata de Íegistro de pÍeços não poderá excêder na

totalidadê. ao dobro do quantitativo de cadâ em rcgrstÍado na ala de íegisiro de pÍeços para o órgáo
gerencadoÍ e óÍgáos paalicipantes, independente do númeto de órgáos não partrcipaôtes quê aderiíem.

cúUSULA SEXÍA - Do PREçO

6.1. Os preços regrsttados parâ a empresa srgnatária deste insÍumênto sáo aqueles cÔnstântes ná

Plânilhá Demonstrativa de PreÇos.

Àiá áé RêgGrro de Preçon"011/202! - PÍegãô ErelrÕnlco SRP nq 0rÍ3/2023 - CPUPMAAP/MA
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PREFÊITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRF OO PINDART . MA
Âv. Joâo Xxlll, S/N - CsntÍo
CNPJ: 01.6í 2.832000í -21

6.2. Em cada fornecimento, o preço totalseráo produto do preço unilárioora registrado multiplicâdo pela
quanlidadê quê se dêseja comprar.
6.3. É vedado qualquer Íeêjusle de preços duÍante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de
apresenlaçáo da proposla, excelo por forçá de legislaçáo ullerior que assim o permita
6.4. Visândo subsidiar evênluais revisóes, o órgão gerenciâdor ÍealizaÍá nova pesquisê de preços.
6.5. No preço registÍado estáo incluídâs todes âs despesas relativas ao objeto (kibulos. Íetes, sêguÍos,
embalagens, encaígos sociais etc )
6.6. A revisáo de preços ocoÍerá coníorme artigos í 7, 18 ê 19 do Decreto n.7 892/2013 e cláusulâs do
editel.

MENTOCLAUSULA SEÍIMÂ . MOOO DE RECEBII I

7.í, O recebrmento provisóíio ocorrerá no momenio dâ enlíegâ dos materiais ao Fiscal do Contrato que
vênf€aÍá a qualidadê dos materiais prestados e confrontâÍá a qualidadê entreguê com o especiíicâdo no
Termo de Referênoa.
7.2. O recebimento deflnitivo deverá ocoÍrer após a enlrega dos máeriais
7.3. Em se vêrrficando vicios ou defeitos nos materiais. o fornecedor seÍá rnfoÍmâdo para coÍrigilo
imediatamente ficando nêsse período interrompida a contâgem do prazo pâÍa recebrmento definitivo
7.4. A lnfoÍÍnaçáo ao fornecedor sobre vicios ou defêitos na ênÍêga dos materiais será realizada pelo
Frscâl do Contralo
7.5. Em relação a eventuais dêcréscimos não sê aplca a ÍegÍa contrdâ no Art. 65, §2", inciso ll, da Lei
no 8 666/93, podendo os órgáos adquirú quanidade infeflor ao estimâdo. sem necessidade de anuênciê
da srgnáária da ARP.

cLÁusuLA orrava - Do Local Ê pRAzo oÊ ENTREGÂ

8.í. A empresa vencedora dêverá eÍetuâr â entÍega do Objeto coníome TeÍmo de Rêferência.
8.2 A cada íoínecmenio ou peÍiodo, o óÍgão gerenciadoÍou aderenteda ARP providênciaíá â êxpedição
da solicilaÇáo de empenho ou documento simrlar e notificará a empresa paÍa proceder a ÍetiÉda do

8.2.1. A notílcaÉo poderá ser íeita direlamente na sede dâ empresa. poÍ fâc-símile ou e-mail, coníorme
iníoímaçôes constantes na proposta
8.2.2. Caso a notificaÉo ocorÍa direlamenle na sede dâ emprêsâ, a mesma poderá ser acompanhada
dê Solicitâção de Empênho/oÍdem de serviço.
8.3. Rêcebidâ a notiÍcaÇáo, a empresa leÍá 03 (três) dias úteis pâÍa reti€da dâ Solicitação de
Empenho/ordem de serviço.
8.4. A Íetirada da SolicitaÉo de Empenho/oÍdem de serviço soÍnente poderá ser efêluâda por preposto

ou representante da empresâ âcompânhado de documento idóneo que comprove essê situaçáo, bem
como, dô respectivo documento de rdentrfrcaçáo.
8.5. Os seNiÇos poderão ser executados no horário de expediente desde que a empresa mantenha os
locârs ondê foram Íealrzados os sêrviÇos sinalizados e em bom estado de limpeza pâÍa que os usuários
dos locais onde os serviços estão sendo íeêIzados soíram o menoÍ translorno possivêl
8.6. Os serviços náo poderáo prejudicaro fluxo dos pedestres e veículos
8.7. Seráo de inteira responsabrlrdadê da conlratada as despesas com pessoal, impostos, âlimênleÉo,
lransporte e maierial
8.8. O fornecimento será realizado de acoÍdo com as necessidades da PMAAP.
8.9. O foÍnecimento seÍá recebido provisoriâmente paÍa vêrificação de conlormidádêda quantidêdê e da
qualidade,
8.10. O recebrmento deflnilivo daÍ-se-á conloÍme apíesentado no TeÍno de Referênciai
8.í0.í. Em se venÍicando problemas na enlrega dos seÍvrços, a empÍêsa será inÍoímada para corrigr_los.
ícando nêsse peÍiodo interrompida a contagem do pÍazo para recebrmento deflnitivo

Atâ de Reg6lÍo de Píeço nq01l/2024 Pregão Eletrónico SRP n" 04312023 - CPUPMMP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAI DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ MA
Av. João Xxlll, S/N -Centro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

8,11. Os sêrviços, a cada aquisiçáo, deveráo ser executados de uma só vez no ocal indicado no llem
SSdestaAta todava nâ hipótese dê ocorrência de íêto supeÍvenieniê à dâta de apresenlaçáo da
proposla ensêjâdor dâ âpliceção da Íeonâ dâ lmprevisão devidamente comprovado e aceilo pelâ

AdmrnistÍaçáo, a êxêcuçáo dos servrÇos poderá sêÍ fracionada e/ou pÍorrogada

cLÁUSULA NOI{A. OBRIGAÇÔES GERAIS DO FORIIECEDOR l
9.1. Manter durânte a vigêncra da ARP todas âs condições de habilitâçáo exigrdas no editêlde liclaçáo

9.2. Executar fielmenle o obielo desta Ala, conÍormeTermo de reÍeÍência comunicando, imediatamentê,
âo rêpresentante legaldo óÍgáo gêrenciadorou srgnatário qualqueÍ Íato imped uo de seu cumpr mento
9.3. Respondêr às notificaçóes no prazo estabelecrdo
9.4. Não assumlr obígeçóes que compromêtem oLr prejud quem a câpacidadê de íornecimênto ao órgão
gêrenclador e aos órgãos parceiÍos
9.5, Responsabilizar-se por lodos os rmposlos sê9uros, laxas e encargos decoíentês do obieto do
píesente instÍumenlo
9.5. Atender todas âs condiçó€s de habililaÇáo e quâlificaçáo exigidas. nos lêrmos da Lêi n'8666/1993
9-7. Foínecer telefone e-mail e endeÍêÇo paÍa notificaçóes e alendrmento dos seNIços que surgiÍem
9-8. A Coniratada devêrá rndicar Lrín preposto coÍn compeléncla para iomaÍ decisões em nome dê
conÍatada em assuntos relacionados á êxecuÇão do contrato. especialmente no cumpÍimento das
deteÍminações do Ílscal do conlíato
9,9. A Contratâdâ e Íesponsável peios dânos causados drretamente a Coniraianie ou a ieíceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrâlo náo excluindo ou reduzindo esse
responsabiLdade, a íiscalizaçáo ou o âcoÍnpanhamento do contrato pela Conlrêtan1e.
9.í0. Cabe a CONTMTADA aiênder prontamenle a quaisquer êxrgêncras dâ Íisc€lizaÉo inerentes ao

obieto do Contrêto, sem que disso decoÍIa qualquer Ônus paÍa a CONTRATANTE, não implicando a

ativdade da fiscalzaçáo sem qualquer exclusão oLr rêdução da Íesponsab lldadê da CONTRATADA,
nclusve perante terce ros. poÍ quaquer irreguiaridâde e na ocoíência desla, náo implica co_

rêsponsabilldade da CONTRATANÍÉ ou de seus agentes

CúUSULA DÉCUA - OBRIGAÇÔES ESPECIAIS OO óRGÂO GEREXCIADOR

'10.í. Gerenciar a ARP nos moldes do DecÍeio n.7 8922013
10.2. Notiiicar o fornecedor para ver Ícar o sêu aceiie em caso de forneclmênlo para óÍgãos aderentes
í0.3. Encaminhâr cópÉs da ARP aos óÍgáos adêrenles
10.4.í. Cabêrá ao órgáo âderênie a aplicaÇáo de penâlidade ao Íornecedor em câso dê descumprimênto
das cláusulas desta àta devendo seí êncâminhâdâ cópia para conhêcimenlo da decisáo de aplicaçâo
dê penalidade ao fiscal dâ ARP
10.6. Cancelar, parcralou lotalmenle a ARP

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - DA FISCALIZAÇAO

í 1.í. Os órgãos srgnatáÍlos íiscalizarão o exâlo cumpÍimenlo das cláusulas e condiçóes estâbelecidas
no presênte instrumenio.
í 1.1.1. A omissão. totalou parcial, da flscalização não eximirá o Íornecedo. da rntegÍal Íesponsâbilidade
pelos encargos que sáo de sua coÍnpetência
11.2. Cada óÍgão paÍtrcipanle ou âderente deverá indrcar o ÍrscalsestoÍ do conlrâlo
í í.3. Será Ge-stora dâ Ala dê RegistÍo de PíeÇo o seÍvidor a seÍ indicado âtravés dê Decreto I\4uncipal

@cPL/P[lMP/MA
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Í2.1. O registÍo do fôÍnecedor será cancelado quando
a) descumprir as cond ções dâ âtâ dê rêg stro dê preçosi
b) não retrrar a nota de empenho ou inslrumento equ valente no prazo eslabelecido pela Admrnistíaçáo
sem justificar va aceitávell
c) náo aceiiêr reduzrÍ o seu preço Íegistrado na hipótese deslê se tornâr superioí àqueles praticados no

d) soírer sanÇâo prevista nos inc sos lll ou lV do caput do art 87 da Lei n" 8 666 de 1993, ou no art 7"
da Lel n" 10 520 de 2002
12,1.1. O cancelamenlo de registros nas hipóteses prevLstas nas alíneas a, b e d do item anteÍior será
íoÍma lizado por d espacho d o órgâo gerenciâdor assegu Íado o contrad tório e a âmpla defesa.
12,2 O cance amento do registro de preços poderá ocorrer poÍ Íato supeÍveniênte decoÍ.ente de caso
Ionu to ou força maior, que preludique o cumprimento da ata, devidamente compÍovâdos e lustlficêdos
a) por razâo de interesse público ou
b)a pedido do fornecedor

c!4u9q!4 !E9!i/r4 rE!!E!B4qqPAGA ENro

í3,í. O pagamenio seÍá efetuado mêdiante ordern bancária emitida em favor da enpresa contratada, na

eslíita ordêrn crono ógica da data dê suâ exigibilidade, no prazo máximo de 30 (lrinta) diâs a partir da
dala de entrega da Nolâ Frscal a ser processada em duas vlas, com todos os campos preenchidos
discriminando valor unitáÍiô e toial do item sem Esurâs e devidamentê âtesiada pelo servidor
responsável pelo receb mento do bem constando, ainda, o nÚmero do banco. da agência e da contâ
coÍrente onde desela recebêr seu caédito
í 3.2. A cada pagamento será vêr fcada a siiuaçào de vâlidade dos documenlos e*gidos na hab lrtâçào
'13.3. Em êxrstindo documento com prazo de vâlidâde vencido ou irregulâr o fornecedôr será notificado
pâra regu aÍizar.
13.4. O foÍnecedoÍ, depors de notiÍicado. terá o prazo de 15 (quinze) dias paía procederâ Íegularizaçáo
Find o o prazo. em náo se mânifêsiando ou náo reg u ar zândo o fato deverá ser cerliflcado e com u nicâdo
âo Depariâmento AdminisÍativo do órgáo gerenciador pârâ âs providências cêbiveis.
'13.5. Caso a documentâção êsteja d sponíve na ,rÍêrnel. o próprio órgáo signatário podêÉ baixá_la e
carÍear paTa os autos, serrl necessidâde de comun car o Íâto âo fornecedor
í3.6- Junto ao coÍpo da Nola F scal é recomendâdo que o fornecedoí faça constar paÍa fins de
pagamento, o nome e número do banco da agência e da conta coíenle, assim como se disponível, o
número do fac-símíle
í3.7. A adjud calária nâo poderá apresenlâr notâ flscal/fatuÍa com CNPJ d veÍso do registrado na Ata dê

Registro de Preços
í3.8. A noiâ fiscal/fatura apresentada enr desacordo com o estabeecldo neste Editê], na nota de

empenho, na Ata de Registro de PÍeços ou com quâ queÍ ciÍcunstânca que desaconse he o pagamento

seÍá devolvldê à adludcatária e neste caso o pÍazo previsto no subitem í3.1, será nterÍompdo A

contagern do p€zo pÍev6to para pagamento será nlc ada a partrr da respecilva íegularizaçáo
í3.9. Nênhum pâgamento será eíetuado à adjudicaiária enquanto pendente de liqurdaçao qualquêr

obrigação Esse faio nào será gerador de dlreto a rêalusta mento de pÍeços ou à êtua ização monetáÍia.

[núú§ urr iÉctq4 q94rr1c91ó.'çC!9 SEl4iuOE FATURAMENTO ]

14.1. O documento de cobrânÇa (Nota Frscal Fatu Í4, etc.) deverá ser encaríl inhado ao órgáo com prador,

que terá o prazo de até 30 (iÍinia), na forma eslatuida no AÍ. 40 XIV "a". da Lei n'8666/93' ou

nterromper o prâzo no caso de qualquêr incorreçào dêiectada
'14,2. O documento de cobranÇa serà emrtldo em nomê do órgáo comp€dor sem eÍrendas ou Tasurês

fâzendo Ínençáo êxpressa ao nÚmero da Solictaçáo dê Erílpenho e contêndotodos os dados da mesma

Ata de Regstrode Preço n" 01i/2024 P,egáo Elet.ônico SRP no 043/2023 - CPLIPMMPTMA



PREfEITURA MUNICIPAT DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
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í4.2.í, O númeao de inscriçáo no CNPJ da empresâ deverá sêr o mesmo da documên1áçáo aprêsentada
paÍa hâbrlilâção, da Proposta Comerclal ê do documênto de cobrança que seíviu de bâse para emlssão
da Solicitação de Eínpenho
í4,3, Todos os tributos incrdentes sobrê os produtos ou serviços devêrão estar inclusos no valor lotal do
documento de cobrança. observada a legislaÉo Íibulá.iâ aplicávelà espéce.
,4.4. OualqueÍ alteÍaÉo de dâdos bancários somente será permilda desde que efetuada em papel

trmbÍado da empresâ, âssrnada poÍ ÍepÍesentante lêgal. devrdamente compíovedo poÍ documento hábil
e encaminhado êo órgão comprador anles do pÍocessamento do respecltvo pagamento.
14.5, No documento de cobrança náo deverá constaÍ descriçáo estranha ao constante dá SolicilaÉo de
Empenho e Termo de ReÍeréncia.

lI Sq1ÚsurÀoÉal{4grfHrr - or§ sÀttÇo:s Áot',tttNISTRAÍIVAS

@cPL/PMAAP/MA

15.1. Nos teÍmos do aÍt T" da Lei no 10.520/2002, ficará impedidê dê licitar e coníâtar com a Uniáo,
Éstados, Distrito Federalou Iúunicipios e seÉ iníoÍmado a PMMP os sisiemâs de cadastramento de
fornecêdorês a que se rêfere o incrso XIV do ari. 4o da mesma Lei pêlo prazo de até os(cinco) anos.
sem prquizos des multâs paevrslas neste Edilâl e das demais penâlidêdes legais, a licitaate que:

a) Náo assinar a Ata de Regislío de PÍeços, quando convocêda dentro do prazo de valilade de sue
proposla;
b) Náo rêtirar a nota de empenho quando convocada dentÍo do pÍazo de vigência daAta;
c) Apíesentar documenlaÉo falsa,
d) Deixarde apÍesentar documêntos extgidos paÍa o cerlame.
ê) Rêiardar, falhaÍ ou fraudar a execuÉo da obrigaçáo âssumida,
f) Náo mantiveÍ a pÍoposta;
g) ComportaÊse de modo inidônêo ou cometerÍÍaudê fiscal.
í 5.í.'1. Com fulcro no a(igo 70 da Lel n' 10 520 e nos artigos 86 e 87 da Lêi n" 8.666/93, a adjudicatáia
frcaÍá suleila, no caso de âlÍaso injusliíicado, essiÍn considerado pelo Adminiskêção, de inexecução total

ou parcial da obrigação. sem preju izo das respon sabilid ades civi e cÍim inal, asseg u Íada a p révia e âmp la

dêfesa, às seguintes penalidades:
a) adveítência;
b) multa de
b.1) 0,5%(mêio por cenlo) sobÍe o valoÍ adjudicâdo no câso de atÍaso rnjustlficado para âtêndimento
dos prazos estâbelecidos pela Admhtstração para apíesentâção de documêntos ou assinâtura e
devoluçáo da Ata. Caso o aÍaso para assinatura e devoluÉo da Ata seja superior a 10(dez) dias e â

crilério da AdministÍaÇáo. poderá configurar lnexêcuçáo lotalda obígaçáo assumida, sem preiuizo da

rescisáo unilatêrâl dâ avença
b.2.) 0.5%(meio por cenlo) sobíe o valor conslante da !qta-delo!CÂ!9, no cáso dê aÍaso injustificado
pará entrega do objelo, até o limite de 1oolô (dez por cenlo). Após 20 (vinte) diás, e a criterio dâ

Adminisiraçáo poderá ocoíer a náo-êceilação do objeto, dê foíma â configurar, ne§sa hipólese
rnexêcução parcial da obrigação assumida;
b.3.) 3% (lrês por cento) ao dia sob.e o valor do bem, no caso de atraso rnjuslificado parâ substituiçáo
do objeto que àpresentar defeitos de fâbricaçéo durante o periodo de gâ€ntia, limitadâ â incidênciâ de

1o(dez) dias Após esse pÍâzo, e a crilério da Adminlsiração poderá conÍigurar inexecuÉo parcial da

obrigação assumidâ,
b.4.i ,10% (quarenta poÍ cento) sobre o valor do bem na hipótesê de atrâso por pêríodo supêÍior ao
previslo nâ elínea'b.3':
b.5.) 10% (dez por cento) sobíe o valor total adjudicado. no caso de náo aceitar manteÍ o compÍomisso

âssumrdo quanto aos preços Íêgislrados ou em caso de inexecução totâl da obrigaçáo assumidai

c) suspensão temporária do drra[o de particrpaÍ de licitaçâo e impedimeÔto de conlratar com o PlllAAP.
pelo prazo de até 2(dois) anosl
d) declâraçáo de inidoneidade para llcitar ou contratar com a Administraçáo PÚblica
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Av. João Xxlll, S/N -Cent.o
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I 5,2. O vâ lor dâ m u lta aplicada após o Íêg u lar pÍocesso adm in istrativo, será desconiado de pagamenlos
eveniualmente devidos pelo PMMP à âdjudicatária ou cobrado jud icialme nte por meio da Procuradoria
GeÍâldo Muôicipio.
'15.3. As sanções pÍêvistâs nas alíneas 4". c' e "d" do subitem í5.1.1 podeÍào ser aplic€das.
cumulativamenle, à pena de multa.
15.4. As penalidades previstas nasalíneas c'e d"dosubitem'15.í.í também podêráo ser aplicadas à
adiudcatáÍia ou ao icitante, conformê o caso, que ienha sofrido condenaÉo deíinitivá por írâudar
iecolhimênto de tíibLrtos, praticar ato ilicito visando â írusiÍaÍ os objelivos da liciieção ou demonslrar náo
possuir doneidade parâ contratâr com â Admrnistraçâo
í5.5. Se a conlratada nâo pÍoceder ao recolhimento dâ mulla no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado
dê inlimação porpârtêdê PMAAP, o respectivo valorsêrá encaminhado para execuçãopela Procurâdoria
Geíal do À,,lunicípio
í5,6, Do ato que aplicar a penálidáde câbeíá íecurso. no prâzo de 05 (cinco) dlâs útels, a contar da
crêncie da intrmação podendo a Administrâção reconstdeÍar ou não sua decisáo ou nêsse prazo

encaminhá lo devidâmenle lníormado para a aprecraçáo e decrsáo superior, denlro do mesmo píâzo.

í 5.7. Serâo publicadas nâ lmprensa Oficial as sançóes âdmin istrativas pÍevislas no subitem 1 5 1 1 . c d

desta ARP, inclusive a reabililaçáo perânte a Administraçáo Pública.
í5.8. O Possivelórgão âdêrente a ARP será o responsável pelas sançóes adminislrativâs áplicáveis ao
íornêcedor, inclusrve aplicaçáo da penâ previslâ nesla ARP, de âcordo com o que pÍeceitua a Lei no

1 0. 52 0/02, n" 8 666/93 e pelos Decretos n" 7 892/2 01 3, n" 3 5 55/00 e regimênlo inlerno coÍrespondenle.

olrcavErs l

PÍst. ri!

i qúu_suú oÉgrllrr 9Êxir - ooc.urrrer.riiMA SEXTA - DOCUMENTOS APLIC

16,1. Esta Ata de Registro de PÍeÇos vincula-se às disposiçôes conlidâs
especificados. cujos teo€s sáo conhecidos e acatados pêlas partes:
a) Edital de Pregão Elêt.ônico SRP n'043/2023 - Proc.4632023.
êcompanhou o edilal,

nos documênlos a seguir

TeÍmo de Referência que

b) Proposta escrita do fornecedor ou n egoc açá o/recom posiçáo de preço
c) Ata da Sessáo Púb icâ

t cúusurA óÉcriitaÉrrr'u. oÃ§ ÉÁÊRRocal'@
17.1 O fornecedor Íeconhêce os drreitos do ÓÍgão gerenc6doí Íelativos ao presênte lnstrumento:

a) lúodificá lo. unilateÍalmente para melhor adequaçáo ás finâlidades do interessê pÚblico, nos termos

do Art. 65 dâ Lel n' I 666/93, Íêspertados os dirertos do Fomecedor,
b) Cancelá-lo, tolal ou paÍcralmente, nos casos especrllcados no Arl20 e 21 do Dectelo 7.892D013
c) Rescindir nos enumeÍados nos Art 77, 78 79 e 80 da Lêi n" 8.666/93
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuçáo, lotal ou parcrâ1, dêsle rnstrumêntol
ê) Fiscalizarjunto com os deÍnais órgáos signatâíos o Íoínecimento dos mêleriais

cLAUsULA oÉcrMA orrAVA - coMUNtcaÇôES

18.í. As coÍrespondências expedidâs pelas partês srgnatá as deverão mêncionar o nÚmêÍo deste

nslrumento e o âssunto espêcifico da coííespondência
18.1.1. As comunicaçóes feiles ao órgáo geÍenciâdoí deverão seÍ endereçadâs à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRE . MA . PMAAP
coMrssÃo PERMANENTE oE LlclraÇÃo - cPL

4!e!rqqirg§!949!eqgr, §11.ç9ltr9.4l!s4!9s]9!qq !L ?19 :-!44
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PREFIITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ MA
Av. Joáo XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

í8.2. Evêntuais mudanças de endereço do órgão aderenle ou dos fornecedoÍes deveráo ser
comunicadas porescrito ao órgão gerencladoÍ

19.1. A Solicrtação de Empenho uma vez emilida, náo subslitui o inslÍumento da ARP.
19.2. Todo instrumento dê procuíação deverá constar íirma Íeconhecida do mandênte, nos teÍmos do
Art 654. § 2' do Código Civ I Brasileiro.
í9.3, O fornecêdor obriga-se a manleÍ em compatibilidade com as obrigaçóes por ele âssumldâ, com
todas ês condiçóes de habrllação e qualificaÉo exigidâs na Lctâçáo e a cumpriÍ fiêlmente as Cláusulas
oía avençadas bem como com as normas previstas na Lei n" I666/93 e legislaÇáo complemeniar
durante a vgência desta Ata de Registro de Preços
í9.4.
Precos com a emoÍesa contratada ou seu Drocurador e a ouem rnteressaÍ. lâvrêndo-se. ao final da
reunráo âta circunstêncrêda assinâda oor todos os orêsentes e encaminhado ao Odênadorde Desoesas
p3.te-Egllglgsc§gq

cúusulA vrcÉsrMA - DA PUBLtcAÇÃo

20-1. Parê êficácia do prêsente instrumentô, â PMMP píovidencraíá seu extrato de publicaÉo na
lmprensâ Oíicialdo Municipio, em conformrdade com o Decreto n" 10 024/2019

c SIMA PRIMÊIRA DO FORO

2í.1. Frca eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/ÀrA, responsável peLo À/unicip o de Alto Alegre do
Prndare/l\44, para d rrim rr q uaisq uer conlrovérsiês advindas da êxêcuçáo desta Ata de Registro dê Prêços
2í.2. E por estarem de âcoÍdo. âpós ldo e assinado, as partes frrmam a presênle ARP em 02 (duas) vias
de igualteoíe forma. para um soeÍêÍo legal. ficando uma viâ ârqu vádâ na GêÍencla Setoriâlde Licitaçáo
do or9ão geÍencradoÍ, na foma do Ad 60 da Lei no 8.666/93

Allo Alegre do Pindare/MA, 17 dê Jâneiro de 2024
T}]AYS CBISÍINÂ OLIVEIRA

PARGA:05097828330

ÍESTEMUNHAS:

, idto\i;u,at'01fu-trre ",,,

ÍHAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
SecretáÍia À,,lun crpaLde Saúde de Alto AlêgÍe do PindaÍé

Pelo GERENCIADOR

ODISMIB COSTA ESTEVEs

TOqRES 01098078J90

ODISMIR COSTA ESTEVES TORRES
OCEIORRESLÍDA
Pela BENEFICIARIA

o c E roRREs â,:i,,&d;j",* 
.'" *
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